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LEI Nº 1633, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

“DISPÕE SOBRE A AFETAÇÃO DE ÁREA INSTITUCIONAL QUE 
ESPECIFICA”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica afetada como institucional a área pública de propriedade 
2do Município de Monte Carmelo, medindo 17.665,24 m , matriculada 

sob o nº 41.769, do Livro 2 do Cartório de Registro de Imóveis, 
observadas as seguintes especificações:

“Iniciando-se no ponto P1 localizado na travessia 
do Córrego Matadouro com a Rua Riachuelo 
com Ângulo interno de 65º49'47'' deste segue 
para o Ponto P2, numa extensão de 15,34m, 
confrontando com a Rua Riachuelo; segue do P2 
até o P14 com Ângulo Interno de 153º49'36”, 
numa extensão de 42,75m confrontando com o 
(lote 03-Área Verde); segue do P14 até o P15 
com Ângulo interno de 121º52'54”, numa 
extensão de 52,97m confrontando com o (lote 2-
Área Institucional); segue do P15 até P16 com 
Ângulo interno de 245º31'23”, numa extensão de 
17,12m, confrontando com o (lote 2-Área 
Institucional); segue do ponto P16 até o ponto P3 
com Ângulo interno de 90º09'22”, numa 
extensão de 16,86m confrontando com a Rua 
Matadouro ; segue do Ponto P3 até o Ponto P4 
com o Ângulo interno de 269º52'54”, numa 
extensão de 51,20m, confrontando com a Rua 
Madre Gonzaga; segue do ponto P4 até o ponto 
P5 com o Ângulo interno de 90º36'46”, numa 
extensão de 76,87m confrontando com a Rua 
Jordelino Cassiano de Oliveira; segue do ponto 
P5 até o ponto P6 com o Ângulo interno de 
140º36'24”, numa extensão de 62,06m 
confrontando com a quadra 51; segue do ponto 
P6 até o ponto P7 com o Ângulo interno 
193º11'29”,  numa extensão de 20,24m 
confrontando com a quadra 51; segue do ponto 
P7 até o Ponto P8 com o Ângulo interno de 
190º40'05”, numa extensão de 17,89m 
confrontando com a Quadra 51; segue do ponto 
P8 até o ponto P9 com o Ângulo interno de 
159º55'22”, numa extensão de 90,50 m, 
confrontando com a quadra 51; segue do ponto 
P9 até o ponto P10 com o Ângulo interno de 
162º58'04”, numa extensão de 40,99m, 
confrontando a quadra 51; segue do ponto P10 
a t é  o  P 11  c o m  o  Â n g u l o  i n t e r n o  d e 
160º05 '08 ”numa ex tensão  de  14 ,08m 
confrontando a quadra 51; segue do ponto P11 
até o ponto P12 com o Ângulo interno de 
217º14'33”, numa extensão de 28,12m 
confrontando a quadra 51; segue do ponto P12 
até o ponto P13 com o Ângulo interno de 
126º07'45”  numa extensão de 58,87m 
confrontando com a Rua Pedro Faleiros Aguiar; 
segue do ponto P13 com o Ângulo interno de 
83º52'16” numa extensão de 458,99m pelo 
sentido do Córrego Matadouro , finalizando no 
ponto P1”.

Art. 2º Não poderá ser dada outra destinação à área a que se refere o 
art. 1º, vedada a sua alienação.
Parágrafo único. A área deverá ser destinada à instalação de 
equipamentos públicos urbanos e comunitários.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 15 de setembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1634, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

“Autoriza a abertura de Crédito Especial na forma que especifica e 
dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), visando à 
criação de dotação orçamentária, conforme segue abaixo:

Total Geral: R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial 
aberto por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos a 
anulação parcial e/ou total do orçamento vigente, conforme 
detalhado abaixo:

Total Geral: R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).

Art. 3º Fica autorizada a suplementação, se necessário, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do crédito ora aberto e incorporado 
ao orçamento vigente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 15 de setembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo 

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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LEI Nº 1635, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

“Autoriza a abertura de Crédito Especial na forma que especifica e 
dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município, no valor de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais), visando à 
criação de dotação orçamentária, conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei, será utilizado excesso de arrecadação do orçamento 
vigente, decorrente da seguinte fonte de recursos:
Fonte de Recursos: Fte Recursos:155-Transferências de Recursos 
do Fundo Estadual de Saúde;
Total Geral: R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 15 de setembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1636, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

“Autoriza a abertura de Crédito Especial na forma que especifica e 
dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), visando à 
criação de dotação orçamentária, conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei, será utilizado excesso de arrecadação do orçamento 
vigente, decorrente da seguinte fonte de recursos:
Fonte de Recursos: Fte Recursos:155-Transferências de Recursos 
do Fundo Estadual de Saúde;
Total Geral: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 15 de setembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1637, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.

“CONCEDE A DENOMINAÇÃO DE PRAÇA AFONSO QUEIROZ, 
À LOCALIDADE QUE MENCIONA”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominado de Praça Afonso Queiroz, à Praça 
localizada na sede da comunidade de Buritis, neste Município de 
Monte Carmelo-MG.

Art. 2º Fica a Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, através de seu 
departamento competente, encarregada de fazer o emplacamento 
do nome regulamentado por esta lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 15 de setembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. 
EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
PREGÃO Nº 74/2020 – PROCESSO Nº 96/2020. Objeto: Refere-se 
a Aquisição de Medicamentos solicitados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme Adesão a Ata de Registro de Preços nº 
197/2019, da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, 
através do Sistema de Gerenciamento da Assistência Farmacêutica 
- SIGAF. Partes: Município de Monte Carmelo MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Empresas: a) Cimed Industr ia de 
Medicamentos Ltda, CNPJ: 02.814.497/0007-00 – Valor: R$ 140,00; 
b) Costa Camargo Comercio de Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ: 
36.325.157/0001-34 – Valor: R$ 107,05; c) Multifarma Comercial 
Ltda, CNPJ: 21.681.325/0001-57 – Valor: R$ 443,10; d) Cristália 
Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda, CNPJ: 44.734.671/0001-
51 – Valor: R$ 5.030,00; e) Alfalagos Ltda, CNPJ: 05.194.502/0001-
14 – Valor: R$ 150,72; f) Med Center Comercial Ltda, CNPJ: 
00.874.929/0001-40 – Valor: R$ 34,09; g) BH Farma Comercio Ltda, 
CNPJ: 42.799.163/0001-26; Valor: R$ 3.493,22; h) Biohosp 
Produtos Hospitalares S/A, CNPJ: R$ 18.269.125/0001-87 – Valor: 
R$ 2.165,55; i) Soma MG Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ: 
12.927.876/0001-67 – Valor: R$ 642,05; j) Prati Donaduzzi Cia Ltda, 
CNPJ: 73.856.593/0010-57 – Valor: R$ 1.380,24. Vigência: Ata 
197/2019: 13/09/2020. Monte Carmelo, 31 de agosto de 2020. Ana 
Paula Pereira - Secretária Municipal de Fazenda.
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